
 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Gabinete do Ministro Raimundo Carreiro

    

Processo:  033.345/2019-8 
Natureza: Recurso de Reconsideração em 
Tomada de Contas Especial 
Entidade: Prefeitura Municipal de São João 
- PE 
Recorrente: Jose Genaldi Ferreira Zumba 
 

DESPACHO 
 

Trata-se de recurso de reconsideração interposto pela Sr. Jose Genaldi 
Ferreira Zumba (Peça 141) contra os itens 9.2, 9.3 e 9.5 do Acórdão 7.652/2021-TCU-2ª 
Câmara, relator Ministro André Luís de Carvalho, proferido na sessão ordinária de 
11/05/2021, in verbis: 

“9. Acórdão:  
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas 

especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em desfavor de José 
Genaldi Ferreira Zumba, como então prefeito de São João – PE (gestões: 2013-
2016 e 2017-2020), diante da omissão no dever de prestar contas do Convênio n.º 
1769/2005 destinado à execução de sistema de abastecimento de água na localidade 
de Volta do Rio sob o montante de R$ 158.280,09 por meio do aporte de R$ 
150.000,00 em recursos federais e de R$ 8.280,09 em recursos da contrapartida, 
tendo a vigência do ajuste sido estipulada para o período de 19/12/2005 a 
19/10/2014; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na 
Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

(...) 
9.2. julgar irregulares as contas de José Genaldi Ferreira Zumba, nos 

termos dos arts. 1º, I, 16, III, “a”, “b” e “c”, 19, caput, 23, III, da Lei n.º 8.443, de 
1992, para condená-lo ao pagamento do correspondente débito, com a atualização 
monetária e os juros de mora calculados desde a data informada até o efetivo 
recolhimento, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação, para 
que comprove perante o Tribunal, nos termos do art. 214, III, “a”, do RITCU, o 
recolhimento da dívida em favor da Fundação Nacional de Saúde, na forma da 
legislação em vigor, sob as seguintes condições: 

   

 
9.3. aplicar a multa prevista no art. 57 da Lei n.º 8.443, de 1992, em 

desfavor de José Genaldi Ferreira Zumba sob o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal, nos termos do art. 214, III, a, do RITCU, o 
recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, na forma da legislação em vigor; 

(...) 
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9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas fixadas por 
este Acórdão, nos termos do art. 28, II, da Lei n.º 8.443, de 1992, com o eventual 
pedido cumulativo de condenação por improbidade administrativa, diante do não 
atendimento à notificação; informando nesse ponto que, como a malsinada 
irregularidade configuraria a eventual conduta dolosa no sentido de efetivamente 
assumir o risco de facilitar, permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada incorpore ou utilize rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial da administração pública, sem a observância das formalidades legais 
ou regulamentares aplicáveis, resultando no eventual ilícito doloso de improbidade 
administrativa causador do aludido prejuízo ao erário, nos termos, por exemplo, do 
art. 10, I e II, além do art. 11, VI, da Lei n.º 8.429, de 1992, a eventual prescrição 
da ação de ressarcimento ao erário não subsistiria, estando esse entendimento em 
plena consonância com a jurisprudência fixada pelo STF no bojo do RE 852.475-
SP, com o trânsito em julgado a partir de 6/12/2019, diante da Tese de Repercussão 
Geral n.º 897; e(...)” 

 
2. A Secretaria de Recursos – Serur (peça 142) ao realizar exame preliminar 

de admissibilidade, em cumprimento ao art. 50 da Resolução TCU n. 259, de 7/5/2014, 
conclui pela presença dos pressupostos recursais e propõe o conhecimento do recurso 
de reconsideração, bem assim a suspensão dos itens impugnados: 

“3.1 conhecer do recurso de reconsideração interposto por Jose 
Genaldi Ferreira Zumba, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.3 e 9.5 do 
Acórdão 7.652/2021-TCU-2ª Câmara, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 
33 da Lei 8.443/1992;  

3.2 encaminhar os autos ao gabinete do relator competente para 
apreciação do recurso;  

3.3 à unidade técnica de origem, comunicar aos órgãos/entidades 
eventualmente cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo 
concedido em face do presente recurso.” 

3. Presentes os pressupostos recursais, acolho a proposta da Serur e, com 
fulcro nos arts. 32, inciso I e 33 da Lei n. 8.443/1992, c/c art. 285 do RI/TCU, conheço 
do recurso de reconsideração interposto à peça 141. 

4. Ademais, suspendo, nos termos dos arts. 278, caput, do RI/TCU c/c art. 
53, caput, da Resolução TCU n. 259/2014, os efeitos dos itens 9.2, 9.3 e 9.5 do Acórdão 
7.652/2021-TCU-2ª Câmara, relatora Ministro André Luís de Carvalho, os 
estendendo para os demais devedores solidários. 

 5. Por fim, em cumprimento aos arts. 54 e 56 da Resolução TCU n. 259/2014, 
encaminhem-se os autos à Secex-TCE para expedição das comunicações previstas no art. 
278, § 1º, do RI/TCU, e à Serur para instrução do mérito recursal. 

  
Brasília, 21 de junho de 2021 

 
 
 

(Assinado eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
Relator 
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